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AS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA DOS CANAIS DE
COMERCIALIZAÇÃO DE FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS

NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, ESTADO DE SÃO PAU-

LO1

Roberta de Castro Souza2

1 - INTRODUÇÃO E OBJETIVO 12

Este trabalho tem como objetivo inves-

tigar quais os atributos das transações para a

compra de frutas, legumes e verduras (FLV) pe-

los canais de comercialização do Município de

São Carlos. O reconhecimento daqueles atributos

permite verificar qual é a estrutura de governança

dominante entre os canais de comercialização. O

trabalho possui uma primeira parte constituída

pela descrição da metodologia utilizada para a

pesquisa de campo, seguida de uma revisão so-

bre a teoria dos custos de transação. Uma revi-

são sobre frutas, legumes e verduras (FLV) apon-

tou as tendências de consumo para estes pro-

dutos.

2 - METODOLOGIA DE PESQUISA

O trabalho baseou a pesquisa de cam-

po em informações obtidas junto à Prefeitura do

Município de São Carlos (PREFEITURA, 1999).

O Município classifica os estabelecimentos co-

merciais que vendem frutas, legumes e verduras

em duas categorias: supermercados (33 estabe-

lecimentos) e quitanda e frutaria (62 estabeleci-

mentos). De cada uma destas categorias foram

entrevistados cinco estabelecimentos (Tabela 1).

A primeira categoria é constituída pelos

supermercados cuja seção de FLV vem aumen-

tando sua importância em relação às outras áreas

do supermercado, fazendo com que este passe a

se preocupar cada vez mais com a apresentação

1A autora agradece aos professores José Flávio Diniz
Nantes, Luiz Fernando Paulillo, Paulo Furquim de Azeve-
do do Departamento de Engenharia de Produção da Uni-
versidade Federal de São Carlos (SP).

2Economista, Mestre, Professora no Departamento de
Administração do Centro Universitário Moura Lacerda em
Ribeirão Preto (SP).

dos produtos. O segundo grupo é constituído, em

sua maioria, por varejos de menor porte conheci-

dos como varejões e sacolões. Estes canais de

comercialização vendem FLV a granel e também

produtos que apresentam um certo grau de dife-

renciação.

TABELA 1 - Número de Estabelecimentos que
Comercializam Hortifrutigranjei-
ros, Município de São Carlos

Categoria
Tamanho da

população
Amostra

Supermercados 33 5

Quitanda e frutaria 62 5

Total 95 10

Fonte: Elaborada pela autora a partir de dados fornecidos
pela PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO CAR-
LOS (1999).

Foram feitas visitas a dez canais de co-

mercialização e realizadas entrevistas a partir de

um questionário elaborado pela autora. O ques-

tionário tinha como pontos principais perguntas

quanto às relações com fornecedores, vantagens

e desvantagens dos tipos de relação estabeleci-

dos, freqüência das negociações de fornecimen-

to, intervalo de fornecimento, qualidade dos pro-

dutos comprados do fornecedor, venda ou não de

produtos mais elaborados pelo canal de comercia-

lização (hortifruti minimamente processados) pre-

sença ou não de Centrais de Compra (CC).

3 - ECONOMIA DOS CUSTOS DE TRANSA-

ÇÃO

A economia dos custos de transação

pressupõe que uma transação envolve riscos e

as partes, para se protegerem destes riscos,

criam mecanismos e estruturas de governança3

3Estruturas de governança é o “conjunto de regras (insti-
tuições) tais como contratos entre particulares ou normas
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Vpara tentar reduzí-los. Estes riscos são os cha-

mados custos de transação. Com a redução dos

riscos envolvidos na transação e, portanto dos

custos de transação, pode haver um aumento da

eficiência das empresas. Ressalte-se que as em-

presas podem dividir seus custos em: transfor-

mação4 e transação (NORTH e WALLIS, 1994).

No caso de as empresas estarem envolvidas em

uma transação, vão adotar formas de comerciali-

zação que diminuam seus custos de transação,

podendo aumentar assim sua eficiência.

Segundo Williamson, citado por ZYL-

BERSTAJN (1995:13), custos de transação po-

dem ser definidos como “os custos ex-ante de

preparar, negociar e salvaguardar um acordo

bem como os custos ex-post dos ajustamentos e

adaptações que resultam, quando a execução de

um contrato é afetada por falhas, erros, omissões

e alterações inesperadas. Em suma, são os cus-

tos de conduzir o sistema econômico” .

A economia dos custos de transação

tem alguns pressupostos comportamentais. Um

deles refere-se ao fato de que os agentes

econômicos são racionais, mas de maneira limi-

tada. E outro se refere ao comportamento opor-

tunista dos agentes econômicos na realização

das transações.

É difícil prever todos as situações futu-

ras envolvidas em uma transação. As situações

que os agentes conseguem prever são estabele-

cidas contratualmente e muitas delas deixam de

constar nos contratos devido à racionalidade limi-

tada dos agentes. A existência de contratos in-

completos pode levar ao aparecimento de proble-

mas após a assinatura do contrato (ex-post), o

que exige a adoção de salvaguardas contratuais

com o objetivo de proteção contra os problemas

de adaptação. Estas salvaguardas são sinônimo

de maiores custos de transação antes de efetivar

a transação - ex-ante - na tentativa de diminuir os

custos de adaptação que poderiam ocorrer du-

rante a transação - ex-post. O pressuposto do

oportunismo baseia-se na ausência de restrições

ao comportamento egoísta dos agentes econô-

micos o que também leva ao estabelecimento de

salvaguardas para diminuir os eventuais custos

internas às organizações - que governam uma determina-
da transação” (FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997:284).

4Custos de transformação “são os custos da terra, do tra-
balho, do capital e a especialidade requerida para a trans-
formação física dos insumos em produtos finais” (NORTH;
WALLIS, 1994:612).

de transação.

Dados os pressupostos de racionalida-

de limitada e oportunismo, torna-se necessário

identificar os principais atributos das transações

para assim poder analisar os custos de transação

envolvidos e a estrutura de governança ideal para

cada caso. As principais estruturas de governan-

ça são o livre mercado (ou mercado spot), híbrida

e integração vertical. A primeira forma de comer-

cialização tem como maior exemplo as feiras

livres onde as transações ocorrem sem que haja

nenhum compromisso das partes em realizar a

transação novamente dentro das mesmas condi-

ções. Já a estrutura híbrida pode ocorrer de diver-

sas formas e implica um certo compromisso no

fornecimento. As franquias, os contratos formais

de longo prazo, os contratos “não formais” de

longo prazo e as parcerias são exemplos de for-

mas de comercialização híbridas. A estrutura de

governança hierárquica, representada basica-

mente pela integração vertical, é aquela na qual

vários segmentos da cadeia produtiva têm um

único proprietário.

Na economia dos custos de transação,

os atributos das transações são: especificidade

de ativos, freqüência e incerteza. Por exemplo,

quando duas empresas fazem uma transação,

investimentos específicos das partes envolvidas

podem ser exigidos, tais como: investimentos em

recursos humanos ou certa planta industrial. Es-

tes investimentos são específicos para esta tran-

sação. Caso a transação não tenha êxito, incorre-

se em gastos que, se utilizados para outro objeti-

vo, não trarão os mesmos resultados almejados

na transação pensada inicialmente, ou seja, os

resultados que deixaram de ser obtidos são a

chamada quase-renda. Sendo assim, quanto

maior a especificidade dos ativos envolvidos na

transação, maiores serão os riscos e problemas

de adaptação e, portanto, maiores serão os cus-

tos de transação. Dependendo da magnitude da

especificidade do ativo exigido nesta transação

os agentes econômicos irão escolher a forma de

comercialização ou estrutura de governança que

proporcione o menor custo de transação. Quanto

maior a especificidade do ativo envolvido na tran-

sação, maior a tendência à adoção da integração

vertical como estrutura de governança (ZYL-

BERSTAJN, 1995) .

Entre alguns tipos de especificidade de

ativo pode-se citar a especificidade temporal.

Neste caso, especialmente de interesse para o

trabalho, “o valor de uma transação depende
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sendo especialmente relevante no caso da nego-

ciação de produtos perecíveis” (FARINA; AZE-

VEDO; SAES, 1997:87). No caso das frutas, le-

gumes e verduras, esta questão é especialmente

importante devido à alta perecibilidade destes

produtos. Outro fator importante são as novas

tendências do mercado consumidor, com a pro-

cura por produtos frescos e de qualidade fazen-

do-se necessária a adoção de estruturas de go-

vernança que garantam estas especificações.

A freqüência com que uma transação é

realizada tem importância para a diluição dos

custos dos mecanismos utilizados em sua reali-

zação, fundamental na escolha da estrutura de

governança. A maior freqüência na realização de

uma transação também possibilita que os agen-

tes envolvidos tenham maior conhecimento uns

dos outros e que construam uma reputação.

Quanto ao atributo incerteza existem

diferentes abordagens do seu sentido. Para os

objetivos do trabalho vale citar o seu sentido co-

mo a ausência de informações completas envol-

vendo uma transação, levando a um aumento

dos custos da transação.

Tendo em vista os pressupostos da

economia dos custos de transação, oportunismo e

racionalidade limitada, bem como, os atributos

das transações (especificidade de ativos, freqüên-

cia e incerteza), é possível escolher qual a forma

organizacional ou estrutura de governança mais

adequada para cada negociação, à medida que

proporcione os menores custos de transação.

A economia dos custos da transação

pode tratar a questão da estrutura de governança

pertinente a uma dada transação a partir de duas

visões, primeira: “aquela que trata da eficiência

das diferentes formas organizacionais como uma

função da especificidade de ativos envolvidos”

(FARINA; AZEVEDO; SAES, 1997:94) e a se-

gunda versão, foco de interesse deste trabalho,

que “incorpora os custos de transação ao univer-

so ortodoxo dos custos de transformação” (FARI-

NA; AZEVEDO; SAES, 1997:94).

Segundo esta última visão, apesar de a

forma organizacional de mercado apresentar cus-

tos de transformação inferiores aos da estrutura

de governança hierárquica, à medida que ocorre

um aumento na quantidade de produtos e na es-

pecificidade dos ativos envolvidos em uma tran-

sação, a adoção da estrutura de governança hie-

rárquica torna-se favorável. Isso ocorre devido à

associação direta entre tamanho da firma e inte-

gração vertical, pois as firmas maiores podem se

aproveitar de economias de escala e reduzir o

ônus do aumento dos custos de transformação

que decorre desta adoção (FARINA; AZEVEDO;

SAES, 1997 e BEZANCO; DRANOVE; SHAN-

LEY, 2000).

4 - FRUTAS, LEGUMES E VERDURAS

O Brasil é o maior produtor de frutas

tropicais do mundo com uma produção de 32 mi-

lhões de toneladas anuais e com um valor da

produção de US$11 bilhões (PINAZZA e ALI-

MANDRO, Orgs., 2000). Em regiões do País

como o Nordeste, a produção tem crescido de

maneira vertiginosa graças ao uso de novas tec-

nologias como a irrigação das plantações. No

entanto, o País ainda tem muito a desenvolver na

área de fruticultura com a adoção de métodos

eficientes de comercialização desses produtos

(QUADROS, 1999).

O Estado de São Paulo tem a principal

área de produção de verduras e legumes, desta-

cando-se o cinturão verde de São Paulo, e a re-

gião de Campinas, incluindo a Holambra (MARI-

NO, 1999). Entre os fatores que estão provocan-

do mudanças neste setor pode-se citar aqueles

de ordem técnica referentes ao plantio e ao cres-

cimento da diversidade de legumes e verduras.

Destaca-se a produção de mudas em estufas ob-

jetivando melhor qualidade e colheitas durante o

ano todo (MINAMI, 1999). Esse tipo de produção

de hortaliças diminui a incerteza no fornecimento

do produto o que pode favorecer o estabeleci-

mento de parcerias entre produtores e canais de

distribuição.

Enquanto na Europa o consumo per

capita é de 120kg/ano, no Brasil o consumo per

capita é de 19kg/ano (MARINO, 1999). Cerca de

70% da demanda local de legumes e verduras

está concentrada nas cidades de São Paulo, Rio

de Janeiro e Belo Horizonte (POF - IBGE - 1996

citado por FARINA e MACHADO, 2000). Estas

informações indicam o grande potencial de con-

sumo do mercado brasileiro.

O mercado consumidor de frutas, ver-

duras e legumes frescos no Brasil apresenta-se

segmentado. Existem consumidores bastante

preocupados com preço, nichos de mercado in-

teressados tanto em preço baixo quanto qualida-

de e, também, nichos interessados em consumir
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mercado está disposto a pagar mais por este pro-

duto, pois quer perder pouco tempo preparando

sua refeição. Em função deste segmento, estão

surgindo canais de comercialização “sofisticados”

de FLV, tais como: butiques de verduras, “feiras

limpas” e casas especializadas em comércio de

hortaliças frescas (JUNQUEIRA, 1999).

Segundo FARINA e MACHADO (2000),

o mercado de frutas e legumes frescos é um dos

menos desenvolvidos no Brasil, e entre os princi-

pais problemas encontrados está a falta de ga-

rantia de um suprimento regular de produtos de

qualidade.

Entre os principais canais de comercia-

lização de frutas, verduras e legumes frescos po-

de-se citar as feiras livres, os sacolões e varejões

e os supermercados. Segundo JUNQUEIRA

(1999), em 1993 as feiras livres respondiam por

48,4% do volume total de produtos comercializa-

dos na Companhia de Entrepostos e Armazéns

Gerais de São Paulo (CEAGESP). Já na década

de 90, a participação das feiras livres diminui para

28,8%. Quanto aos canais de escoamento alter-

nativos de varejo, tais como, varejões e sacolões,

houve um aumento em sua participação de 0,8%

para 15,7%, no mesmo período.

Pode-se observar o aumento da impor-

tância da seção de frutas, legumes e verduras

(FLV) nos supermercados, onde a seção de FLV

responde, em média, por 10% a 13% do fatura-

mento das grandes lojas. Esta seção já possui

maior importância econômica do que outros seto-

res, como frios, fatiados e charcutaria, e tem de-

sempenho igual à seção de venda de carnes

(JUNQUEIRA, 1999). Por isso os supermercados

têm maior preocupação em garantir a qualidade

de FLV, levando em conta o sabor, a aparência e

o atendimento de aspectos nutricionais. Diante

disso, parcerias entre supermercados e fornece-

dores vêm sendo estabelecidas, no sentido de

aumentar a especificidade do ativo envolvido na

transação para assim atender a estratégia de ga-

rantir maior qualidade.

As grandes cadeias de varejo passa-

ram a atuar comprando diretamente do produtor

por meio das chamadas Centrais de Compra

(CC). O objetivo de uma CC é canalizar todas as

5Os vegetais minimamente processados “são aqueles que
após passarem por algumas etapas de processamento
são oferecidos ao mercado consumidor de forma mais prá-
tica e atraente” (NANTES; LEONELLI, 2000).

operações comerciais e financeiras para um úni-

co espaço. Desta forma, a CC “exerce poder de

compra proporcionado pelo aumento da escala”

(BELIK, 2000).

Segundo SOUZA et al. (1998), os

grandes supermercados varejistas montam suas

próprias CCs, pois funcionam como opção as

Centrais de Abastecimento Estaduais (CEASAs),

comprando direto do produtor para toda a rede e

fazendo a distribuição para as lojas. Ao atuar

diretamente comprando dos produtores, através

da CC, os grandes varejistas podem obter redu-

ção dos custos que pode chegar até 30%. Ainda,

segundo SOUZA et al. (1998), as CCs são mon-

tadas pelos varejistas quando se atinge um vo-

lume de compras de hortigranjeiros superior a

2.000 toneladas/mês.

Quando o grande varejista faz a opção

pela montagem de sua própria CC está fazendo a

opção pela forma organizacional hierárquica

(também chamada integração vertical), devido ao

volume de produtos negociados (acima de 2.000

toneladas/mês), e a maior especificidade do ativo

envolvido. Além disso, os grandes varejistas po-

dem se aproveitar das economias de escala que

se originam dessa situação.

5 - ANÁLISE

A partir da pesquisa de campo consta-

tou-se que os supermercados apresentam uma

tendência a adotar mais rapidamente a venda de

hortifruti minimamente processados (HFMP), prin-

cipalmente grandes redes, do que os sacolões.

No entanto, apenas dois supermercados na cida-

de de São Carlos vendem HFMP. Destaca-se

que estes dois estabelecimentos fazem parte de

grandes redes de varejo e representam 2% do

universo da pesquisa.

Em todos os estabelecimentos pesqui-

sados ocorre uma queda na participação do for-

necimento de FLV, realizado pelas CEASAs, e

um crescimento do fornecimento feito diretamen-

te pelo produtor. Os resultados das entrevistas

revelam que as CEASAs vêm perdendo espaço

devido à falta de fornecimento regular de pro-

dutos com qualidade. O comportamento do con-

sumidor que exige menor preço e melhor quali-

dade faz com que os canais de comercialização

abandonem o mercado spot e passem a adotar

uma estrutura de governança híbrida estabele-

cendo relação direta com o produtor. Pode-se
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quanto para sacolões.

A estrutura de governança híbrida ado-

tada para o fornecimento de FLV não implica a

adoção de contratos formais. Na região onde se

localiza o Município de São Carlos há farta pro-

dução de FLV, principalmente de verduras, o que

facilita o fornecimento para os canais de distribui-

ção sem que haja necessidade do estabeleci-

mento de contratos formais.

O fornecimento regular de verduras

nesta região é atribuído, segundo as entrevistas,

ao cultivo em estufas o que as torna não sujeitas

às variações climáticas e, portanto, garante o for-

necimento o ano todo. Tanto os sacolões quanto

os supermercados têm fornecimento três vezes

por semana de frutas e legumes, e diário de ver-

duras para garantir qualidade ao consumidor.

A partir das entrevistas constata-se que

tanto os sacolões quanto os supermercados es-

tão preocupados com a alta perecibilidade de

FLV. Esta característica pode contribuir para a

utilização de uma estrutura de governança híbri-

da que, neste caso, traduz-se pelo fornecimento

direto dos produtores sem a existência de contra-

tos formais. A freqüência com que são realizadas

as transações entre canais de distribuição e pro-

dutores de FLV viabiliza certa confiança entre os

parceiros. A não existência de contratos formais

pode ocorrer também devido ao grande número

de produtores de verduras na região que garante

grande oferta ao Município.

Outro fator que pode ser ressaltado é a

grande incerteza que acompanha as transações

destes produtos, à medida que seus preços não

são estáveis e as informações a respeito da qua-

lidade do produto são totalmente assimétricas.

Há características do produto que não são visí-

veis, tais como: a àgua utilizada na produção da

FLV, a utilização ou não de agrotóxicos em sua

produção, entre outros. Todos estes fatores le-

vam a um aumento do grau de incerteza e por

conseqüência ao aumento dos custos de transa-

ção envolvidos. Para controlar esta situação a

freqüência da transação constrói a reputação dos

agentes envolvidos. Este fato pode levar a uma

forma de comercialização híbrida sem que haja

contratos formais de longo prazo.

6 - CONCLUSÕES

A partir da investigação dos atributos

envolvidos na compra de FLV pelos canais de

distribuições do Município de São Carlos conclui-

se que os sacolões e os supermercados vêm ten-

do o mesmo comportamento no que se refere à

forma de comercialização desses produtos. Há

uma tendência em estabelecer parcerias direta-

mente com os produtores de FLV sem que haja o

estabelecimento de contratos formais de longo

prazo. A comercialização das grandes redes de

varejo (no caso da cidade de São Carlos tem-se

a presença de duas) realiza-se através das cen-

trais de compras. Os produtores de hortigranjei-

ros entregam seus produtos na central de com-

pras da rede de supermercados e de lá os produ-

tos saem para todas as lojas da rede.

Na cidade de São Carlos, os super-

mercados (pequenos) não compram quantidade

suficiente a ponto de se fazer necessária a exis-

tência de uma Central de Compra e, portanto,

teriam o mesmo comportamento dos sacolões,

ou seja, a adoção de uma estrutura de governan-

ça híbrida. Para as grandes redes varejistas, a

integração vertical torna-se mais viável porque o

aumento dos custos de transformação ao adotar

esta estrutura é compensado pelos ganhos origi-

nados das economias de escala, decorrentes do

aumento da especifidade dos ativos envolvidos e

da quantidade de produtos transacionados pelas

centrais de compras de hortigranjeiros.
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AS ESTRUTURAS DE GOVERNANÇA DOS CANAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE FRUTAS,
LEGUMES E VERDURAS NO MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, ESTADO DE SÃO PAULO

RESUMO: Este trabalho propõe-se a investigar quais os atributos das transações para a com-
pra de frutas, legumes e verduras (FLV) pelos canais de comercialização do Município de São Carlos. A
partir do reconhecimento dos atributos das transações é possível verificar qual a estrutura de governança
dominante entre os canais de comercialização. Pesquisa realizada no Município, em seus canais de
comercialização de FLV, constatou que os sacolões e supermercados adotam a mesma estrutura de
governança no momento de realizarem suas compras de FLV - uma estrutura de governança híbrida.

Palavras-chave: economia dos custos transação canais de comercialização estrutura de governança
frutas, legumes e verduras (FLV).

GOVERNING STRUCTURES OF FRUIT AND VEGETABLES TRADE CHANNELS IN THE
MUNICIPALITY OF SÃO CARLOS, SÃO PAULO STATE

ABSTRACT: This paper has as its main purpose to investigate the attributes to the transactions
over which the municipality of São Carlos buys fresh fruit and vegetables (FFV) through trade channels.
By recognizing the attributes to the transactions it is possible to verify which governance structure prevails
among the distribution channels in São Carlos town. A field survey made it possible to verify that the al-
ternative greengrocers known as “sacolões” and the supermarkets utilize the same governance structure
to buy fresh fruit and vegetables (FFV), a hybrid governance structure.

Key-words: economy with transaction costs, trade channels, governing structures, fruit, vegetables.

Recebido em 12/06/2001. Liberado para publicação em 03/10/2001.


